MOÇÃO Nº 8,  DE 2005




O ordenamento jurídico pátrio confere prioridade às pessoas idosas na tramitação de processos judiciais e na prática dos respectivos atos. Antes mesmo da edição do Estatuto do Idoso, norma nesse sentido já fora instituída no Código de Processo Civil, por força de alterações introduzidas pela Lei federal nº 10.173, de 2001, cabendo destacar o seguinte dispositivo: 

“Art. 1211-A - Os procedimentos judiciais em que figure como parte ou interveniente pessoa com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos terão prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em qualquer instância.” (grifou-se)




Como se vê, a norma em questão tratou de dar expressivo alcance à prioridade que instituiu. Ainda assim, surgiram dúvidas sobre se tal prioridade se aplicaria ao pagamento dos chamados precatórios — “instrumento que consubstancia uma requisição judicial, (...) carta expedida pelos juízes da execução da sentença ao presidente do tribunal, em virtude de a Fazenda Pública ter sido condenada ao pagamento de quantia certa”, nas precisas palavras de Uadi Lamego Bulos (Constituição Federal anotada, 4ª ed., São Paulo, Malheiros editores, 2002, p. 893, cit. por Andréa Gusmão Santos, “A prioridade dos idosos no trâmite dos processos judiciais e a expedição dos precatórios”, trabalho disponível na internet, em http://www1.jus.com.br/doutrina).




Enfrentando a questão, abalizadas vozes sustentaram que a prioridade definida em prol daqueles cidadãos se estenderia ao pagamento dos precatórios. Isso porque, como salienta Andréa Gusmão Santos no artigo supra citado, (a) a expedição do precatório, apesar de ser uma atividade administrativa vinculada, integra o processo judicial movido contra o Estado, constituindo fase indispensável nas execuções contra a Fazenda Pública, haja vista o pagamento do crédito executado só se perfazer por esse meio, podendo-se mesmo dizer que se trata de um ato processual realizado no âmbito administrativo, e (b) não faria o menor sentido estabelecer prioridade de tramitação para os processos judiciais cujas partes sejam idosos, e chegada a fase administrativa de expedição do precatório, o processo emperrar sob a alegação de que a celeridade prevista no CPC diria respeito apenas aos atos e diligências estritamente judiciais.




Todavia, não se verificou, na prática, a aplicação desse entendimento, argumentando-se que a instituição de tratamento prioritário em prol dos idosos não alcançaria o pagamento de precatórios judiciais, e, adicionalmente, que, mesmo que a lei ordinária o previsse expressamente quanto aos precatórios, seria inócua tal previsão: a implantação de regras diferenciadas em favor dos idosos, quanto a essa matéria, exigiria emenda ao texto da Constituição da República (artigo 100). Segundo esse entendimento, o pretendido tratamento privilegiado, ainda que legalmente previsto, não se coadunaria com a atual disciplina constitucional do tema.




Em seu artigo 71, o Estatuto do Idoso (Lei federal nº 10.741, de 2003) também previu prioridade na tramitação de processos judiciais em favor das pessoas idosas, assim consideradas as que contam idade igual ou superior a sessenta anos.




Entretanto, esse diploma não trata expressamente dos precatórios, permanecendo a dúvida, tal como já ocorria relativamente à redação do CPC, se a prioridade se aplica nessa fase do feito judicial.




De qualquer forma, ainda que o Estatuto do Idoso ditasse, com todas as letras, a instituição da aludida prioridade quanto aos precatórios, o problema não estaria totalmente solucionado, de vez que sempre haveria a possibilidade de a Fazenda Pública se negar a aplicá-la, invocando a já mencionada tese de que esse tratamento feriria a ordem jurídica, à falta de expressa determinação constitucional.




Concretamente, então, verifica-se, hoje, o seguinte quadro: após litigar por anos a fio para ver reconhecido judicialmente, em caráter definitivo, o direito de receber de entes públicos aquilo que lhes é devido, após aguardar o trâmite de seus processos em diversas instâncias, até que se esgote a última via recursal, após tudo isso, e finalmente tendo o pronunciamento definitivo da Justiça a seu favor, os idosos se sujeitam a outra angustiante espera: a do pagamento de seus precatórios, tão demorada que não são raros os casos em que, infelizmente, a morte chega antes do tão ansiado (e devido, repita-se) pagamento.




De nada adianta a prioridade de que possam se beneficiar ao longo das várias fases em que se desdobram os processos, se depois “caem na vala comum”, na fase da expedição de precatórios.




Se o problema que se coloca é a necessidade de a Lei Fundamental ser alterada, que se promova tal alteração, e urgentemente! Não é justo, e chega a ser desumano, privar aqueles que dedicaram suas vidas ao trabalho e à construção de um futuro melhor, para si e para as gerações seguintes, do recebimento daquilo que lhes é efetiva e reconhecidamente devido pelo Estado.




A esse propósito, sabiamente se pronunciou o advogado Ricardo Marchi, que, tratando do tema, escreveu:

 “(...) Como ficam os responsáveis por tal inadimplemento? E os idosos que têm precatório alimentar a receber? Por que não recebem nenhuma proteção nesse sentido? Lança-se, agora, a pedra fundamental da Campanha Nacional de Defesa e Valorização do Idoso, que terá como objetivos garantir os idosos de receberem seus precatórios ainda em vida, através da ação de uma justiça rápida, capaz de exercer plenamente os direitos humanos.

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou o pagamento de precatório alimentar ‘fora da ordem constitucional’ para portador de doença grave. Por que não priorizar o idoso, determinando que seja destacado do montante do precatório judicial seu crédito específico? Essa Emenda Constitucional (EC), mais uma entre tantas outras já editadas, viria somente dar uma ampla proteção ao idoso, complementando a lacuna constante do seu Estatuto.

Vamos, todos então, nos engajar na luta pela instituição da Campanha Nacional de Defesa e Valorização do Idoso, com o objetivo  maior de enaltecer, para valer, a honra e dignidade do maior de 60 anos, lutando pela aplicação da PEC que criará o Precatório Alimentar Judicial do Idoso.” 

(“O estatuto do idoso e os precatórios judiciais”, artigo disponível na internet, em http://www.jornalacidade.com.br)
À vista de todo o exposto, formula-se, via da presente moção, o seguinte apelo:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem assim os Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos Políticos com representação naquelas Augustas Casas Legislativas, a fim de empreenderem esforços visando a que a Constituição da República seja emendada, acrescentando-se ao Texto Constitucional normas instituidoras de prioridade a pessoas idosas no pagamento de precatórios, tornando obrigatórias, entre outras, as seguintes medidas: (1) que sejam destacados, dos precatórios de cujos créditos sejam titulares várias pessoas, aqueles referentes a cidadãos idosos, priorizando-os; (2) criação de lista própria de precatórios; e (3) reserva de trinta por cento, no mínimo, dos recursos destinados, em cada exercício, ao pagamento de precatórios, àqueles apresentados até 1º de julho do exercício anterior, tendo por beneficiários cidadãos idosos.
Sala das Sessões, em 24/2/2005

a)  Rosmary Corrêa 
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